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RESUMO 
Neste estudo objetivou-se analisar os aportes legais brasileiros, que legitimam as implantações 
das recentes proposições científicas da bioeconomia sustentável, nas regiões produtoras de 
biomassas, no Brasil. Especificamente, discutiu-se a implementação destas recentes 
proposições científicas, em territórios produtivos brasileiros, que apresentam aptidões naturais 
ao desenvolvimento das cadeias produtivas de biomassas. As produções de biomassas, à luz 
dessas recentes proposições, são concebidas como modalidades de produções mais limpas de 
alimentos, fibras e energias alternativas, derivadas dos recursos naturais renováveis. 
Igualmente, são tecnicamente identificadas como uma das ações mitigadoras dos efeitos 
adversos das mudanças climáticas. Justifica-se este estudo, pois busca dialogar com os ramos 
da Ciência do Direito e com os eixos das Ciências Sociais Aplicadas, ampliando novos 
ambientes científicos de diálogos interdisciplinares. Para tanto, aplicou-se uma revisão 
bibliográfica, de caráter exploratório e descritivo, que se utilizou, exclusivamente de dados 
secundários, que foram tratados sob a análise de conteúdo, a partir de duas categorias. 
Conclui-se que os aportes legais brasileiros criam mecanismos de legitimidade às 
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implementações das proposições científicas da bioeconomia sustentável, a fim de produzir 
biomassas, de forma sustentável. Assim sendo, permite o Brasil tornar um player importante 
nas discussões sobre a Agenda 2030, no combate à injustiça socioambiental e aos efeitos 
extremos das mudanças climáticas, vivenciadas por todas as pessoas que vivem no planeta, 
sobretudo aquelas populações consideradas como as mais vulneráveis. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mudanças Climáticas; Direito Ambiental; Biomassas; (In)Justiça 
Socioambiental; Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.  
 
ABSTRACT 
This paper aimed to analyze the Brazilian laws contributions to legitimate the implementation of 
recente sustainable bioeconomy scientific propositions in biomass producing regions, in Brazil. 
Specifically, discussed about the implementation of these recent scientific propositions on 
productive territories that belong to natural skills to develop the biomass production chain. 
Biomass production, in light of these recent propositions, is conceived as a form of cleaner 
production of food, fiber and alternative energy, derived from renewable natural resources. 
Likewise, they are technically identified as one action to mitigate the adverse climate change 
effects. This study is justified, as it seeks to dialogue with the branches of the Science of Law 
with Social Science Applied saxes, expanding new scientific environments for interdisciplinary 
dialogues. A bibliographical review was carried out, of an exploratory and descriptive order, 
using exclusively secondary data. The results showed that legal contributions create safe 
mechanisms of legitimacy for the implementation of sustainable bioeconomy scientific 
propositions. Thus, this allow to Brazil be recognized as an important player towards to Agenda 
2030. One player that constantly fight against socio-environmental injustice and a nation that 
desiere to reduce the extreme effects of climate change, experienced by all people living on the 
planet, especially those most vulnerabl populations around the world. 
 
KEYWORDS: Climate changes; Environmental Law; Biomasses; Socio-environmental 
(In)Justice; Sustainable Development Goals. 
 

1 INTRODUÇÃO 

O Brasil tem sido consignatário, em diversos acordos internacionais, voltados às 

implementações dos diversos mecanismos de mitigação dos efeitos adversos das 

mudanças climáticas (IPCC, 2022) e da injustiça socioambiental (Acselrad, 2010), 

ambos fenômenos interligados e resultantes do modelo societal contemporâneo, que 

nas palavras de Leff (2000) trata-se de uma crise societária, em nível global, o que 

impõe à uma outra racionalidade socioambiental para a atual e futuras gerações 

(CMMAD, 1997).  

O País também tem exercido o papel de se tornar um ator, entre os demais 

atores que integram a comunidade internacional e com os demais chefes de nações, 

que buscam manter constantemente diálogos voltados para a erradicação da miséria e 
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pobreza, da fome, da insegurança alimentar e nutricional, bem como da insegurança 

hídrica, de uma boa qualidade de vida das pessoas, além de outros desafios 

declarados nos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), promulgados pela 

Organização das Nações Unidas (ONU, 2015). 

Por sua vez, os demais atores globais, chefes de nações de consideráveis 

potências econômicas, bélicas e institucionais, e igualmente diversos líderes e 

tomadores de decisões ligados à área empresarial do agronegócio global, reconhecem 

que as regiões produtoras brasileiras, distribuídas em toda a extensão continental, têm 

aptidões naturais à busca contínua de eficiência nas cadeias produtivas de alimentos, 

fibras e fontes alternativas de energias (Lamers et al., 2021; Bastos et al., 2022).  

Internamente, o Brasil trouxe para si a responsabilidade de institucionalizar 

aportes legais ligadas ao agronegócio brasileiro, para institucionalizar ou mesmo criar 

pressões de ordens jurídicas para que as organizações, que pertencem ou aquelas 

outras, que tenham interesses nas cadeias de produção e de consumo de alimentos, 

fibras e energias alternativas, possam se valer para alcançar os resultados desejados. 

O marco legal brasileiro maior está inserido em um capítulo especial, através do 

Artigo 225, da Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988), que deu outras 

providências às organizações econômicas, públicas e as do terceiro setor, para que 

suas práticas administrativas e seus modelos decisórios também pudessem alcançar as 

dimensões da sustentabilidade (Elkington, 2001; Sachs, 2002), tornando-as igualmente 

socio e ambientalmente responsáveis (Veiga, 2020). 

A fim de contribuir com tais responsabilidades e mitigações dos passivos 

socioambientais, pesquisadores científicos apontam as proposições científicas da 

bioeconomia (Georgescu-Roegen, 1971; 1975), em especial, as que estão em 

transições às recentes proposições científicas da bioeconomia sustentável (OCDE, 

2006; D'Amato et al., 2017), como modelos produtivos alternativos, mais limpos e 

socialmente responsáveis. 

As proposições científicas da bioeconomia sustentável propõem as produções de 

biomassas, a partir do uso dos recursos naturais renováveis, propondo assim a redução 

do uso dos recursos naturais não renováveis, em especial, as fontes de recursos 
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fósseis (carvão, gás e petróleo), consideradas como o vilão do aquecimento global 

(IPCC, 1991; 2012; 2022; ONU, 2022; 2023). 

Diante deste contexto, motiva-se a levantar o seguinte questionamento, que se 

anuncia como o problema central deste estudo: Os aportes legais brasileiros atuais 

legitimam as implantações das proposições científicas da bioeconomia sustentável, nas 

regiões produtoras de biomassas, no Brasil? 

Diante da motivação a ser explorada, o objetivo deste estudo é analisar os 

aportes legais brasileiros, que legitimam as implantações das proposições científicas da 

bioeconomia sustentável, nas regiões produtoras de biomassas, no Brasil.  

Especificamente, discute-se a implementação destas recentes proposições 

científicas, em territórios produtivos brasileiros, que apresentam aptidões naturais ao 

desenvolvimento das cadeias produtivas de biomassas, à luz das produções mais 

limpas, derivadas dos recursos naturais renováveis, inclusive, como uma das ações 

produtivas e mitigadoras dos efeitos adversos das mudanças climáticas. 

Para tanto, a estrutura do corpo textual deste estudo está organizada em 5 

seções. A primeira, que se inicia com esta parte introdutória, será seguida pelos aportes 

teóricos e legais, constituindo-se assim os elementos que darão fundamentos aos 

resultados e análises.  

Na seção seguinte, estarão as explicações dos procedimentos metodológicos 

adotados. Logo após os resultados e análises, encontram-se as considerações finais e 

agradecimentos. Por fim, e não menos importantes, estão as descrições das obras que 

permitiram fundamentar este estudo. 

 

APORTES TEÓRICOS 

 

2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

A literatura registra que a temperatura do planeta começou a ser medida por 

volta de 1880. Contudo, de acordo com Seiffert (2009), foi no ano de 1979, que se 

iniciou o primeiro estudo mais rigoroso, feito pelos pesquisadores da Academia 
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Nacional de Ciência dos Estados Unidos. Os resultados do estudo alertaram sobre a 

possibilidade da população do Planeta Terra estar vivendo sob o fenômeno 

denominado de aquecimento global (IPCC, 1991; IPCC, 2012; ONU, 2022).  

No ambiente da academia, questionava-se, na época, se o aumento da 

temperatura média da Terra era devido ao processo natural do planeta, ou seja, se se 

tratava da variabilidade climática natural do planeta, em função da própria evolução 

orgânica em relação ao sistema planetário complexo ao qual a biota pertence, ou se era 

resultado das ações antrópicas, uma vez que as alterações da média do clima datavam, 

a partir da Primeira Revolução Industrial (Veiga, 2005; Lopes, 2008).  

Contudo, à época formou-se uma corrente forte entre cientistas e pesquisadores, 

que trabalhavam em consenso, ao redor do mundo, que o aquecimento global era 

potencializado pelas excessivas emissões dos Gases Efeito Estufa (GEE), na atmosfera 

terrestre (Otto; Jesus-Lopes, 2021).  

Assim sendo, o aquecimento global e suas resultantes passaram a ser 

considerados como um dos principais problemas ambientais, na atualidade, em nível 

global, mas igualmente com repercussões locais (NASA, 2020; ONU, 2022; BRASIL, 

2023). 

Como lido, existem na literatura dois termos que aparentemente são sinônimos, 

a variabilidade climática e mudanças climáticas, mas não os são. Recorrendo ao 

Relatório de Avaliação do Intergovernmental Panel on Climate Change, escrito com 

World Meteorological Organization (IPCC/WMO, 1991. p. xxxvi), entende-se: 

 

Fluctuations of climate occur on many scales as a result of natural 
process; this is often referred to as natural climate variability. The climate 
change which we are addressing in this report is that which may occur 
over the next century as a result of human activities (IPCC/WMO, 1991, 
p. xxxvi). 

 

Outra menção que reforça a definição do termo mudanças climáticas, dada no 

mesmo relatório:  

a mudança do clima, como mencionada no registro observacional do 
clima, ocorre por causa de mudanças internas dentro do sistema 
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climático, ou na interação de seus componentes, ou por causa de 
mudanças no forçamento externo por razões naturais ou devido às 
atividades humanas (IPCC/WMO, 1991, p. xxxvi). 

 

Para efeito deste estudo, será adotada a seguinte definição dada pelo Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação (BRASIL, 2023, p. 1), uma vez que a base 

conceitual oficial do Brasil não se distancia dadas pelo IPCC, ao longo das suas 

respeitadas publicações técnicas: 

 

As mudanças climáticas antropogênicas, ou seja, aquelas causadas pelo 
homem, estão associadas ao aumento da emissão de gases de efeito 
estufa por queima de combustíveis fósseis (dos automóveis, das 
indústrias, usinas termoelétricas), queimadas, desmatamento, 
decomposição de lixo etc. 

 

Pesquisas sequenciais (Stern, 2006) e as mais atualizadas (NASA, 2020; ONU, 

2022) postulam que as mudanças climáticas são consequências diretas do 

aquecimento global, esta última também potencializada pelas atividades humanas, a 

partir do modelo societal escolhida pela sociedade contemporânea.  

Tais mudanças apontavam e continuam apontando que a desregulação do clima 

global, além de causar danos e custos econômicos à sociedade global, comprometeria 

os equilíbrios dos ecossistemas, dos biomas, da biodiversidade, aquecimento das 

águas dos oceanos, causando incertezas (IPCC, 2023). 

Interessante esclarecer que, ainda, em 2006, o pesquisador Stern, em seu 

relatório publicado em Londres, já advertia a sociedade global, aos líderes das nações 

desenvolvidas e as em desenvolvimento que as alterações climáticas já eram uma 

grave ameaça global, que exigia uma resposta global urgente da sociedade global, 

principalmente, a partir dos líderes das nações e dos tomadores de decisões 

corporativas, produtores e consumidores.  

Logo na parte inicial do documento o pesquisador londrino fez a seguinte 

advertência: 

As alterações climáticas afetarão os elementos básicos da vida das 
pessoas a nível mundial – acesso à água, produção de alimentos, saúde 
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e ambiente. Centenas de milhões de pessoas poderão sofrer de fome, 
de faltas de água e de inundações costeiras à medida que o mundo vai 
aquecendo (Stern, 2006, p. 1). 

 

As pesquisas da época, citadas por Lopes (2008), também apontavam para a 

possibilidade dos descongelamentos dos polos, as ocorrências irregularidades do fluxo 

das chuvas, alterações nos sistemas edafoclimáticas nas regiões produtoras de 

alimentos, fibras e energias.  

Todos esses fenômenos causariam impactos negativos sobre a produção, a 

renda e a riqueza das nações e que as populações economicamente menos 

favorecidas ficariam ainda mais vulneráveis e as nações menos desenvolvidos 

sofreriam, de forma mais acentuada, mais os impactos (NASA, 2022; BRASIL, 2023). 

Diante de tais relatos, começaram a surgir apontamentos científicos com 

proposições técnicas para reduzir ou mesmo zerar as emissões do GEE, em especial, o 

carbono (C), bem como o dióxido de carbono (CO2), além do Metano (CH4) ou o 

também chamado de carbono equivalente (CO2e). 

Estes apontamentos eram acompanhados de medidas legais e institucionais e 

um conjunto de mecanismos voltados à mitigação dos efeitos adversos das mudanças 

climáticas, bem como para que as populações globais e locais pudessem se adaptar às 

novas condições do clima (ONU, 2022). 

O último Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC, 2023), denominado de Sexto Relatório de Avaliação sobre Mudanças Climáticas 

(AR6), demonstrou que as previsões feitas no início do século atual se materializaram, 

por evidências e medições estatísticas de elevado teor científico (mesmo para os 

negacionistas da ocorrência da variação do clima global). 

Os pesquisadores responsáveis pelo citado relatório apontaram dez conclusões, 

organizados por Boehm e Schume (2023), que revelam os efeitos adversos, agora já 

vivenciados e experimentados pela maioria das nações, mesmo as desenvolvidas, e 

pelas pessoas nas mais distintas regiões do planeta. Dada a sua importância, cabe 

aqui, citar as conclusões: 
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1. O aquecimento global induzido pela humanidade, de 1,1°C, 

desencadeou mudanças no clima do planeta sem precedentes na 

história recente; 

2. Os impactos do clima nas pessoas e ecossistemas são mais vastos e 

severos do que se esperava, e os riscos futuros aumentam a cada 

fração de grau de aquecimento; 

3. Medidas de adaptação podem construir resiliência, mas é necessário 

aumentar os diversos tipos de financiamentos para expandir as 

soluções; 

4. Alguns impactos climáticos já são tão graves que não é mais possível 

se adaptar a eles, gerando perdas e danos; 

5. Em trajetórias alinhadas ao limite de 1,5°C, o pico das emissões de 

GEE acontece antes de 2025; 

6. O mundo precisa parar de usar combustíveis fósseis – a principal 

causa da crise climática; 

7. Também precisamos de transformações urgentes e ecosistema para 

garantir um futuro resiliente de zero líquido; 

8. A remoção de carbono hoje é essencial para limitar o aumento da 

temperatura global a 1,5°C; 

9. O financiamento climático tanto para mitigação quanto para 

adaptação precisa de um aumento significativo nesta década; e 

10.  As mudanças climáticas – e nossos esforços de adaptação e 

mitigação – vão aumentar a desigualdade se não garantirmos uma 

transição justa. 

 

Diante dessas dez conclusões, elaboradas por 234 cientistas pertencentes aos 

Grupos de Trabalhos (GT), que compõem o board do IPCC (2023), estão descritos os 

efeitos adversos reais derivados das mudanças climáticas e ao mesmo tempo apontam 

proposições técnico-científicas para reduzir as emissões excessivas do GEE. 

Da mesma forma, defendem a imediata aplicação dos mecanismos de mitigação 

dos efeitos da crise climático global, uma vez que, a geração atual está vivenciado e 

que já está transmitindo, possivelmente, para as futuras gerações, mesmo diante de 
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tantos alertas dos cientistas e pesquisadores (Silva et al., 2021a; IPCC, 2022; Rehman; 

Ostzurk; Ahmad, 2022), ao redor do mundo. 

 

3 PROPOSIÇÕES CIENTÍFICAS DA BIOECONOMIA SUSTENTÁVEL 

 

As proposições científicas da bioeconomia sustentável (OCDE, 2006; EC, 2018) 

estão sendo apontadas pelos pesquisadores (D´Amato et al, 2017; McCormick, 2020), 

inclusive, aqueles que estão atentos aos efeitos extremos das mudanças climáticas, 

como um dos mecanismos produtivos mitigadores das emissões excessivas dos GEE 

na atmosfera terrestre. 

A literatura aponta que as proposições da bioeconomia (Georgescu-Roegen, 

1971), considerada clássica, está em transição às recentes proposições da 

bioeconomia sustentável (Bastos et al, 2022; Neiva et al., 2022). Interessante destacar 

que estas proposições, sobretudo, as recentes estão alinhadas com alguns dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), compreendidos aqui como desafios, 

empreendidos pela ONU (2015). 

As proposições da bioeconomia, considerada clássica, foram postuladas por 

Georgescu-Roegen (1971; 1975), o que o fez ser reconhecido como o Pai da 

Bioecnomia (Cechin; Veiga, 2010). Contudo, na época dos estudos iniciais, não estava 

na mente do Pai da Economia, a preocupação destas proposições serem direcionadas 

para o atendimento das dimensões da sustentabilidade, muito menos, para o objeto 

deste estudo, que está voltado às mitigações das mudanças climáticas (JESUS-LOPES 

et al., 2022). 

A preocupação inicial e primordial de Georgescu-Roegen (1971) estava voltada 

ao risco da interrupção do fluxo circular da produção e da renda (Bêrni; Lauter, 2011), 

que é alimentado pelas fontes de energias, em especial, aqueles de origens fósseis, a 

exemplo do carvão mineral, gás e petróleo.  

Face ao reconhecimento que as fontes energéticas, base do crescimento das 

regiões econômicos e das nações desenvolvidas, eram de fontes de recursos não 

renováveis, e que ao término desses haveria um iminente colapso de ordem global na 
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manutenção da riqueza material, o que afetaria o fluxo da riqueza, uma mudança de 

fontes precisava ser repensada (D’amato; Korhonen, 2021). 

Gonçalves et al (2022) explicam que diante daquela perspectiva, o considerado 

Pai da Bioeconomia começou a defender o uso de fontes de energias derivadas de 

recursos naturais renováveis, a exemplo das biomassas, dos bioativos, que poderiam 

ser cultivados, em quaisquer regiões agricultáveis em escala mundial, mediante 

condições edafoclimáticas favoráveis e preços relativamente baixos para não alterar os 

custos variáveis da produção. 

Neste contexto, as proposições científicas da bioeconomia objetivam, 

simplesmente, a substituição de recursos fósseis, não renováveis, por biomassas e dar 

continuidade ao fluxo circular do produto e da renda, de forma ininterrupta, sem 

qualquer atenção ao respeito às condições de vidas das pessoas e da conservação dos 

recursos naturais (GONÇALVES et al., 2022).  

Tal forma de pensar, permitiu algumas definições conceituais das proposições 

científicas da bioconomia, aqui mais uma vez admitida como clássica (Cechin; Veiga, 

2010). Para a Comissão Europeia (2018, p. 1),  

 

A bioeconomia cobre todos os setores e sistemas que dependem de 
recursos biológicos (animais, plantas, micro-organismos e biomassa 
derivada, inclusive residuos e orgânicos) suas funções e ecosistemas. 
Inclui e interliga: ecosistemas terrestres e marinhos e os serviços que 
eles fornecem; toda a produção primaria que usa e fornece recursos 
biológicos; todos os setores econômicos e industriais que usam recursos 
biológicos para a produção de alimento, ração, productos de base 
biológica, energias e serviços. 

  

Outra definição conceitual, para as proposições científicas da bioeconomía 

convencional, foi dada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE, 2006, p.3), que tratou a bioeconomía como, um agregado de 

operações econômicas numa sociedade, que se utiliza do valor latente intrínseco dos 

produtos e processos naturais para a promoção de crescimento e benefícios de bem-

estar para os cidadãos e nações. 
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Era assim, então, o tratamento conceitual e as práticas produtivas desenvolvidas 

à luz das proposições científicas da bioeconomia clássica. Porém, em função da crise 

ambiental vivenciada pela sociedade contemporânea, somada as evidências dos efeitos 

adversos das mudanças climáticas, aumentou-se o interesse da academia, dos 

stakeholders, dos órgãos de fomentos, além das empresas ligadas ao agronegócio, 

pelas proposições científicas da bioeconomia. 

Só que, desta vez, por isso, o termo adverbial, mais recentes, as estratégias de 

produções de biomassas, derivadas dos recursos naturais renováveis, deveriam 

atender às dimensões da sustentabilidade, pois o simples fato de se produzir 

biomassas, necessariamente, não torna as proposições científicas da bioeconomia 

automaticamente sustentáveis, como bem advertem D´Amato et al. (2017), e 

posteriormente Silva et al. (2020) Neiva et al (2022).  

Sob tais perspectivas, as recentes proposições da bioeconomia devem ser 

sustentáveis. Daí o termo recentes proposições científicas da bioeconomia sustentável 

(OCDE, 2009; McCormick et al, 2020; Bastos et al., 2022), que além de produzir 

biomasas, de forma sustentável, contribuem positivamente para as remoções de 

carbono da atmosfera, durante o proceso de desenvolvimento das plantas, das safras 

agrícolas renováveis.  

A definição conceitual das proposições da bioeconomia sustentável, para 

Sillanpää e Ncibi, (2017, p. 31), se constitui por: a) meios sustentáveis de extração, 

exploração; b) crescimento e produção de recursos renováveis da terra e do mar e sua 

conversão eco-friendly em alimento, ração, fibras, químicos; e c) materiais para serem 

consumidos e reciclados, numa maneira sustentável. 

Os autores concebem as proposições científicas da bioeconomía sustentável 

como um esforço multidisciplinar, que compreendem os empreendimentos das áreas da 

biologia, bioquímica, biotecnología, economia e engenharia. Igualmente, e de forma 

complementar, as proposições científicas para serem materializadas dependem dos 

avanços e inovações tecnológicas e da biotecnologia capazes de promover aumentos 

de produtividade e crescimento econômico.  

Os mesmos autores ainda advertem que, 
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estas proposições teriam como desafio garantir o crescimento 
econômico, por meio do uso de recursos renováveis, sem causar danos 
ao ambiente, e, ao mesmo tempo sendo capaz de lidar com questões 
como segurança alimentar e energética, mudanças climáticas, pobreza e 
a crescente escasez de água limpa e terras produtivas (Sillanpää e 
Ncibi, 2017, p. 32). 

 

Koukios et al (2018, p. 3933) tratan da bioeconomía sustentável, através de cinco 

principios. São eles:  

 

I. Reconhecimento de que a pesquisa e a inovação são importantes 
drivers de desenvolvimento bioeconômico; 

II. Que é importante dar prioridade à inovação de bioproductos, que visem 
um desenvolvimento sustentável; 

III. A informação, a biotecnología, a nanotecnolgia são fontes de inovação, 
dentro da bieconomia sustentável; 

IV. Os focos devem estar em estratégias verdes e sustentáveis; e  
V. Há necessidade de cooperação internacional, assim como entre 

políticas globais e públicas que visam a aplicação de uma bioeconomia 
sustentável. 

 

Diante do exposto e mediante os resultados das pesquisas feitas nas cadeias 

produtivas de biomasas, no Brasil, por exemplo, observa-se que as definições 

conceituais, bem como as práticas de produções observadas, há de se considerar que 

as proposiçoes científicas da bioeconomía está em transição às proposições científicas 

da bioeconomía sustentável (Lamers et al., 2021; Kabir et al., 2022), um avanço.  

Contudo, como alertam as pesquisas publicadas na literatura (Machado, Mota; 

Rocha, 2021), faz-se necessário que aportes legais institucionalizam enforcements, que 

dão legitimidade, por parte dos Estados, que têm o monopólio de publicar leis nacionais 

e desenhar políticas públicas, com vistas à facilitação dos mecanismos de mitigação 

dos efeitos adversos das mudanças climáticas, tonando as regiões produtoras 

brasileiras de biomasas coadjuvantes no conjunto de propostas de redução das 

emissões excessivas dos GEE, causadoras do aquecimento global (Kabir et al., 2022). 

 

4. APORTES LEGAIS  
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O arcabouço macro legal que dá toda cobertura às iniciativas dos 

empreendimentos econômicos, públicos, sociais, ambientais e culturais, voltados à 

proteção e/ou conservação dos recursos naturais, que integram o meio ambiente, 

assentado no território brasileiro, para todas as partes interessadas tem como marco o 

Art. 225, que faz parte do Capítulo VI, descrito na Constituição Federal do Brasil (CF-

88), promulgada em 1988, pelo Congresso Nacional (BRASIL, 1988). Nele se lê “Todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” 

A partir dessa providência macro legal, diversas ações, diretrizes legais e 

políticas públicas (Sechhi, 2019; Machado; Mota; Rocha, 2021), foram desenhadas 

para que o que se chama, atualmente, de dimensões da sustentabilidade (Veiga, 2005; 

Elkington, 2011; Sachs, 2012) fossem postas em práticas, de forma efetiva, nos 

ambientes das organizações econômicas, públicas, bem como nas organizações não 

governamentais (Ong) e demais partes interessadas da sociedade civil brasileira, 

inclusive ao Poder Público. 

Ainda por esta força macro legal, foram criados vários Ministérios de Estado, 

comissões ministeriais, conselhos (nos ambitos na União, estados federativos e 

municipais) pertinentes, cujos líderes ficaram responsáveis por criar, planejar, 

acompanhar, instruir, controlar e monitorar as propostas legais (Moraes et al, 2018).  

Todo esses arranjos deveriam acontecer com a participação dos cidadãos, 

mediante o estabelecimento dos princípios do Direito Ambiental, que aqui se organizam 

em: 

Princípios da Prevenção; 
Princípios da Precaução; 
Princípio do Poluidor-Pagador; 
Princípio do Desenvolvimento Sustentável; e 
Princípio da Participação Pública. 

 

O conjunto desses princípios permitiram o estabelecimento de diretrizes 

operacionais para que o Estado brasileiro pudesse exercer, de forma explícita, o poder 
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de polícia aos seus tutelados, com o propósito legal de proteger qualidade de vida, 

saúde e segurança das pessoas e dos entornos naturais e artificiais que nelas vivem, 

como bem resumiram Macedo et al (2018), o Direito Constitucional, ao tratar o artigo 

em referência. 

Estes princípios deram bases ao Poder Público delinear um conjunto de arranjos 

de leis ambientais, que visam nos seus contextos maiores a proteção do meio 

ambiente, das pessoas que nele vivem, bem como dos ativos bioeconômicos, dos 

serviços ecossistemas que a natureza providencia às demais espécies.  

Dentre as diversas leis voltadas à proteção ao meio ambiente, aqui dá-se o 

destaque a dez, por ordem cronológica de publicação, consideradas como indutoras 

para as melhoras práticas socio e ambientalmente equilibradas. 

 

Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei nº 
6.938, de 17/01/1981 e suas atualizações; 
Lei da Área de proteção ambiental, instituída pela Lei nº 6.902, de 
27/04/1981; 
Lei dos Agrotóxicos, instituída pela Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989 
e suas atualizações; 
Lei da Política Agrícola, instituída pela Lei nº 8.171, de 17/01/1991 e 
suas atualizações; 
Lei de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433, de 08/01/1997;  
Lei dos Crimes Ambientais, instituída pela Lei nº 9.605, de 12/02/1998, e 
suas atualizações; 
Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC, instituída pela Lei nº 9.985, de 18/07/2000 e suas atualizações; 
Lei da Política Nacional de Saneamento Básico, instituída pela Lei nº 
11.445 de 05/01/2007 e suas atualizações; 
Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 
12.365 de 02/08/2010 e suas atualizações; e 
Lei do Novo Código Florestal Brasileiro, instituída pela Lei nº 12.651 de 
25/05/2012 e suas atualizações. 

 

 Todas essas leis e suas atualizações, mesmo tratando que ativos ambientais 

diferentes, em conjunto converge, de forma positiva às proteções dos ecossistemas, 

considerados ambientalmente frágeis e aos biomas potencialmente vulneráveis às 

ações do homem (Veiga, 2020). Algumas delas foram constituídas no sentido de 

minimizar ou até mesmo acabar com os conflitos socioambientais e as injustiças 
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ambientais evidenciadas nas regiões produtoras de bens alimentícios, fibras e de 

energias mais limpas (Acselrad, Mello e Bezerra, 2009). 

De acordo com os ensinamentos de Antunes (20230, no ambiente da Ciência 

Jurídica, o meio ambiente é tratado como uma disciplina pertencente ao ramo dos 

estudos jurídicos, denominado de Direito Ambiental, face à evidenciação da necessária 

obrigação legal de proteger o meio ambiente, buscando assim eliminar ou no mínimo 

minimizar os passivos socioambientais, decorrentes do modo de produção e consumo 

da sociedade contemporânea.  

De forma pontual, conforme ensinada por Milaré (2014, p. 256), o Direito 

Ambiental trata-se de uma disciplina jurídica dotada de um conjunto de princípios e 

normas que buscam reger um relacionamento equilibrado do homem com a natureza, 

regulando toda atividade que direta ou indiretamente, possa causar dano ao meio 

ambiente. 

À luz destas abordagens conceituais e reflexivas, considera-se que o Direito 

Ambiental, institucionalizado pelo Poder Público, trata da proteção da qualidade de vida 

da comunidade, das pessoas, que precisa estar em harmonia com a qualidade da 

composição saudáveis dos recursos naturais, dos ativos ambientais, a exemplo da 

integridade dos compostos da biodiversidade, irregularmente distribuida nos frágeis e 

vulneráveis ecosistemas, em biomas, que compreendem a complexidade do meio 

ambiente. 

Assim sendo, finaliza-se este breve aporte legal, trazendo as considerações de 

Granziera (2014, p. 6) sobre a aplicabilidade do Direito Ambiental, na condição de se 

constituir num conjunto de regras jurídicas, que regulam as atividades humanas, ora 

impondo limites, ora induzindo comportamentos dos agentes empresariais e públicos, 

por meio de instrumentos econômicos, a fim de manter as garantias que as atividades 

produtivas não causem danos ao meio ambiente. 

Esta forma de conceber o papel do Direito Ambiental, vê-se o alinhamento 

jurídico com vistas a manter diálogo interdisciplinar com as proposições científicas da 

bioeconomia sustentável, que preconiza a harmonia, a ser exercida pelos usuários dos 

recursos naturais, entre os bioativos encontrados nos meios físicos e bióticos, 
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promovendo relações sustentáveis e responsáveis aos processos ecológicos 

envolvidos, conforme preocupações já comentadas na seção anterior. 

 

 

5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de um estudo, de caráter científico, modelado por uma revisão 

bibliográfica (Gil, 2017), que busca responder a um questionamento central de uma 

pesquisa, tal como já foi anunciada na seção introdutória. De acordo com Botelho, 

Cunha e Macedo (2011), a revisão bibliográfica dá origem a outras abordagens de 

levantamento bibliográfica, a exemplo da revisão sistemática da literatura (RSL) e 

também da revisão integrada. Neste estudo aplicou-se a revisão bilbliográfica.  

Para os autores acima, cada uma dessas abordagens de pesquisa científica 

guarda o seu valor científico, desde que bem estruturas e explicadas, o que aqui 

buscou-se fazer. A coleta e seleção dos dados, compreendidos por artigos científicos, 

complementadas por obras seminais, propiciaram os fundamentos necessários para 

este estudo, foram feitas, de forma aleatória, nas bases de dados conhecidas, a 

exemplo das bases de dados das plataformas Scopus, Web of Science e Direct 

Science. 

Para as discussões aqui trazidas, o estudo amparou-se nas abordagens 

epistemológicas multi disciplinares (Japiassú, 1976), uma vez que buscou-se algumas 

fontes de saberes de áreas científicas diferentes, mas que se complementam, a 

exemplo da área do conhecimento do Direito, por trazer as necessárias bases dos 

aportes legais e dos eixos complementares da administração (de empresas e públicas), 

e em especial, da área da economia, ao complementar com ênfases dadas pelas 

recentes proposições da bioeconomia sustentável. 

Deste modo, o corpo textual deste estudo tipifica-se como uma pesquisa básica, 

também denominada de pura (Gil, 2017), a partir de dados puramente secundários 

(Marconi e Lakatos, 2021), o que fez considerar uma pesquisa de natureza qualitativa, 

com objetivos essencialmente exploratório e descrito (Creswell, 2021). O corpo textual 
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acatou as normas atualizadas da ABNT NBR 105203. (ABNT, 2023) e cuidou de seguir 

as diretrizes éticas instruídas pela COPE (2011). 

O delineamento da pesquisa utilizou-se do check-list, proposto por Jesus-Lopes, 

Maciel e Casagrande (2022). Como técnica de análise de dados coletados, este estudo 

amparou na análise de conteúdo (Bardin, 2016), identificando como categorias de 

análises os aportes legais, a partir da Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988), 

combinadas com as leituras sobre as proposições científicas da bioeconomia clássica 

(Georgescu-Roegen, 1971; 1975; Cechin; Veiga, 2010) e das da bioeconomia 

sustentável (OCDE, 2006; Martins et al., 2019; D´Amato et al., 2017; McCormick, 2022; 

Bastos et al., 2022; Gonçalves et al., 2022; Neiva et al., 2022). 

 

5. RESULTADOS E ANÁLISES 

Ao retomar as 10 conclusões, descritas no último Relatório do IPCC (2023), não 

se tem mais como negar que o aquecimento global tem alterado as regulações do clima 

do planeta, com impactos severos e adversos sobre as nações, tanto as desenvolvidas 

como as em desenvolvimento e igualmente as subdesenvolvidas, sobre pessoas 

economicamente bem estruturadas, como sobre pessoas com alta vulnerabilidade 

socioeconômica. Para essas últimas, potencializa-se a injustiça socioambiental. 

Como respostas da academia, enquanto um ator social, por conta de uma serie 

de estudos dos pesquisadores, cientistas, medidas de adaptações sugeridas 

possibilitam aos Estados e respectivos governos locais criar meios de resiliências aos 

para enfrentar os efeitos extremos frutos das mudanças climáticas, que apresentam 

graus de riscos já conhecidos; mas, ao mesmo tempo as populações ainda convivem e 

conviverão com as incertezas somadas a outros fatores exógenos, que tanto 

pesquisadores, cientistas, governos, pessoas e regras institucionais não têm controle. 

Ainda em relação a série de estudos, as proposições científicas da bioeconomia, 

sobretudo, as que estão em transição às das bioeconomia sustentável são 

compreendidas como medidas mitigadoras dos efeitos adversos das mudanças 

climáticas, ao propor alternativos modelos produtivos de biomassas, que atendem as 

cadeias de produção e de consumo de alimentos, fibras e energias. 
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As proposições científicas da bioeconomia sustentável, face à possibilidade de 

substituição de fontes de recursos naturais não renováveis por recursos renováveis, 

consegue reduzir o uso de energias de origem fósseis, causadoras do aquecimento 

global. Elas, igualmente, contribuem positivamente como mecanismos de mitigação das 

mudanças climáticas, ao remover naturalmente o carbono da atmosfera terrestre, ao 

produzir safras contínuas de biomassas. 

Ademais, as proposições científicas da bioeconomia sustentável, ao serem 

implantadas em regiões com aptidões naturais à elas, poderão promover o crescimento 

econômico, o desenvolvimento tão desejado, empregos mais justos e dignos, sem 

danificar os frágeis ecossistemas e vulneráveis biomas que compreendem as regiões 

produtoras de biomassas, potencializando assim o alcance das dimensões da 

sustentabilidade, principio do paradigma do Desenvolvimento Sustentável. 

De forma complementar, os agentes econômicos, empresarios e demais partes 

que integram toman decisões, nas cadeias produtivas ligadas ao agronegocio brasileiro, 

precisam estar cobertos por instituições, normas e regras claras, que somente os 

aportes legais têm forças para incentivar a produção de biomassa, de forma 

sustentável, bem como estipular sanções e penalidades para os infratores, permitindo 

assim negocios justos e concorrência limpa, advindos de processos naturais de 

sequestro de carbono. 

Sob tais perspectivas, o Estado brasileiro pode establecer um conjunto de leis 

específicas para cada mecanismo de produção, nas diversas cadeias produtivas, à luz 

da melhoria contínua, que para produzir precisam utilizar-se de recursos naturais, bem 

como leis que estabeleçam as regras para os poluidores, dando assim a legitimidade 

necessária à transição, de um agricultura tradicional, à um modelo de agricultura 

sustentável e socialmente responsável.  

Igualmente, aos estados federativos também poderão desenhar políticas 

públicas alinhadas com as dimensões da sustentabilidade, tornando-se atores 

importantes no fortalecimento da legitimidade, em nivel estadual, aos mecanismos de 

coordenações de governanças socioambientais. 
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É esperada do governo central e dos estados federativos a oferta constante de 

linhas de créditos (não necesariamente subsidiadas) para financiar novos projetos 

voltados às produções e de consumo de biomasas, de forma sustentável, substituindo 

assim, o uso de recursos fósseis, não renováveis, pelos recursos naturais renováveis e 

de forma sustentável, além de remover naturalmnte o carbono equivalente. 

Para tanto, faz-se necessário aplicar os mecanismos de coordenações de 

governanças, em especial:  

a) governança pública (Nardes, Altounian; Vieira, 2018; TCU, 2020), no 

monitoramento das políticas públicas (Secchi, 2019; Machado, Mota, Rocha, 2021), que 

contemplam linhas de finaciamentos, que tenham como origem financeira, os recursos 

públicos;  

b) governança corporativa (OCDE, 1999, IBCG, 2023), para com a proteção dos 

ativos econômicos e financeiros das organizações econômicas, bem como dos recursos 

naturais e da complexa biodiversidade, que integram os complexos ecossistemas 

(Veiga, 2020, Jesus-Lopes et al. 2022). 

Como se vê, os mecanismos de coordenações de governanças, quer sejam as 

corporativas, quer sejam as públicas, sobre as produções das biomassas, nas regiões 

produtoras brasileiras, estarão legitimidas por fortes aportes legais, para que as 

proposições científicas da bioeconomia sustentável prospere. 

Tal condição de interdisciplinaridade em ações públicas, empresariais e sociais 

permite assim, quiçá, uma mudança de comportamento dos agentes econômicos que 

atuam nas cadeias de produção e de consumo de alimentos, fibras e energias 

alternaticas e mais limpas, contribuindo assim para a mitigação dos efeitos das 

mudanças climáticas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por conta dos procedimentos metodológicos adotados neste estudo, foi possível 

alcançar os objetivos declarados, provocados pela questão central, ambos anunciados 

na seção introdutória. O método adotado, o da revisão bibliográfica, deu suporte teórico 

à luz dos aportes legais à proposição final deste estudo. 
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Diante das discussões trazidas na seção anterior, considera-se que existe um 

alinhamento entre os aportes legais, iniciados pelo Artigo 224 da Constituição Federal 

do Brasil, que deram outras providências, e as mais recentes proposições científicas da 

bioeconomia, reconhecidas ainda em transição para as proposições científicas da 

bioeconomia sustentável. 

Considerou-se a importância do marco legal citado na Carta Magna do País, 

para que os líderes empresariais e demais agentes sociais e econômicos que integram 

as cadeias de produção e de consumo de biomassas, derivados dos recursos naturais 

renováveis, possam empreender produções de alimentos, fibras e energias alternativas, 

de forma mais sustentável, a fim de atender as demandas atuais e das futuras 

gerações. 

Igualmente, foi considerada a importância das proposições científicas da 

bioeconomia sustentável, em razão dela se colocar com um melhor alinhamento dos 

agentes econômicos, que atuam nas cadeias produtivas de biomassas, de forma 

socialmente justa e ambientalmente equilibrado, ao se afastar dos usos dos recursos 

não renováveis e alternando para o uso equilibrado dos recursos naturais renováveis, 

dando, inclusive, maior notoriedade às regiões brasileiras, que produzem biomassas, 

de forma sustentável. 

Todo esse arranjo, incluindo os aportes teóricos e legais condicionam meios 

institucionais, garantidos por lei, para que as regiões brasileiras produtoras de 

biomassas, com aptidões naturais às proposições científicas da bioeconomia 

sustentável possam contribuir positivamente para com os mecanismos de mitigações 

dos eventos extremos provenientes das mudanças climáticas, minimizando assim os 

passivos socioambientais que recam, sobretudo, sobre as populações mais vulneráveis, 

ao redor do planeta. 

Para futuros trabalhos, aponta-se a sequência desse estudo, a partir de 

proposições de revisões sistemáticas da literatura, ou ainda de revisão integrativa, 

combinando outras forças, agentes econômicos, demais partes interessadas no objeto 

deste estudo, ou ainda em nichos específicos de tipos de biomassas, à partir de outros 

aportes teóricos e legais. 
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Considera-se, que os resultados deste estudo contribuíram para formar uma 

massa crítica para aqueles que participam das elaborações dos aportes legais, dos 

desenhos de políticas públicas, voltadas ao atendimento, de fato, das dimensões da 

sustentabilidade, bem como aqueles tomadores de decisões na área empresarial e na 

área pública, cujos resultados decisórios possam contribuir positivamente para uma 

sociedade mais justa e uma melhor qualidade de vida às pessoas.  

Considera-se, por fim, que os resultados deste estudo contribuíram para com os 

alunos pesquisadores iniciantes, a partir de bases literárias sobre os aportes teóricos, 

legais, que estão ou não alinhadas não somente com as proposições científicas da 

bioeconomia sustentável, mas também com outras proposições científicas alternativas, 

que seguramente podem potenciarlizar modelos societais menos desiguais e mais 

sustentáveis para a presente e futuras gerações. 
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